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Por meio desse estudo, busca-se compreender os a subutilização das sanções
premiais no direito processual civil, tendo em vista que tal medida visa
contribuir para a aplicação do princípio da efetividade, garantindo que direitos
não sejam apenas reconhecidos, como efetivados. A partir do princípio
processual da efetividade, versado no artigo 4º do código de processo civil, os
prêmios se apresentam como ferramentas importantes à efetividade de direitos
tutelados. Para tanto, analisaremos os meios de aplicação de tal medida,
podendo o magistrado utilizar-se das hipóteses presentes em nosso código de
processo civil, ou aplicá-los de maneiras atípicas de forma fundamentada,
tendo em vista que doutrinadores apresentam a vinculação dos prêmios como
forma de efetivação de tutela executiva indireta. Além disso, o enfoque do texto
se perfaz mediante à aplicação da medida, podendo esta ser utilizada de forma
a incentivar ou desencorajar determinada ação do executado. Tais aplicações
são objetos relevantes para esse estudo, uma vez que doutrinadores
apresentam que operadores do direito, muitas vezes devido à falta de
conhecimento sobre sanções premiais em seu aspecto incentivador, acabam
utilizando-se da forma desencorajadora, e muitas vezes atrapalhando a eficácia
do princípio da efetividade.
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